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EXPEDIENTE-CONSULTA 159.863/08
ASSUNTO: Exigéncia de contato prévio para remogao de pacientes.
RELATORA : Consa. M2 Lucia Bomfim Arbex

EMENTA:

- Quando da transferéncia inter-hospitalar de pacientes, é necessario
contato prévio, através da Central de Regula¢ao, do médico solicitante
com o médico receptor ou diretor técnico no hospital de destino, e ter a
concordancia do(s) mesmo(s).

- Quando em risco iminente de vida o paciente deve obrigatoriamente
ser recebido pela Instituicdo Hospitalar referenciada, mesmo se alegada
a inexisténcia de vagas. Nesta situacdao, é obrigacio do médico
regulador prosseguir na busca de vaga adequada para o paciente, em
servigo publico ou privado, vinculado ou nao ao SUS.

DA CONSULTA

O Consulente pergunta:

“Em casos de risco de morte imediata ou mediata, é necessdrio se comunicar com a Central de
Regulagdo para remover o paciente grave (porém estdvel) para hospital de referéncia?

Exemplo: Paciente vitima de agressdo por arma de fogo em abddémen, estdvel, mas
necessitando tratamento cirurgico de urgéncia, atendido inicialmente em hospital
secunddrio sem suporte avangado, é necessdrio pedir autorizagéo a Central de Regulagéo
para remové-lo, ou a remogdo pode ser feita sem a comunicacdo? Caso a remogdo seja
feita, o hospital de referéncia pode se recusar a receber o paciente? A Central de
Regulagéo se presta apenas para casos eletivos ou obrigatoriamente também para
urgéncias e emergéncias? “

A Corregedoria encaminhou ao Consulente o Parecer CREMEB 46/2006, que versa sobre a
matéria, mas o mesmo esclarece que o seu questionamento ndo é sobre a conduta que o
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médico assistente deve adotar em tais situacdes, e sim, quanto ao Servico de Regulacao
exigir que se faca contato prévio para situacbes que, sabidamente, sé possuem um
destino, uma unidade de referéncia. “Exemplo: fraturas expostas. Todos os médicos da
Bahia sabem que a Unidade de Referéncia para este atendimento, em Salvador, é o HGE;
entdo, mesmo que o médico se depare com uma fratura exposta, ele precisa regular este
doente? Pode o HGE ndo recebé-lo porque ele néo foi requlado?

A segunda questao é a seguinte: o médico se depara com um quadro grave — estdvel e em
condicbes de remogdo, mas ndo em condicoes de espera — ele precisa reqular o doente?”

O Consulente salienta que o constante nas Portarias e Resolu¢cdes nem sempre é
cumprido na pratica, e o médico assistente acaba sendo responsabilizado: “Os familiares
ndo vdo concordar em ver seu parente em estado grave, ndo ser removido para Unidade
melhor equipada porque ‘ainda ndo foi autorizado a remover’; ... em havendo o obito, o
M.A. é quem sofre as conseqliéncias.” Desta forma, ele considera que deve possuir
subsidios legais, documentados, para melhor prevencado e defesa em situacoes similares.

DO PARECER

Como subsidio para o Parecer pode-se citar algumas Resolugdes, Portarias e Pareceres que tratam
do assunto em tela:

» A Resol. CFM 1.671/03, regulamenta o atendimento pré-hospitalar, considera que os
procedimentos iniciais de terapéutica, orientagdes de transferéncia e tratamento definitivo na
rede hospitalar devem ser supervisionados por médico no local, determinando ... Que o sistema
de atendimento pré-hospitalar é um servico médico, cuja coordenagdo, regulacdo e supervisdo
direta e a distdncia deve ser efetuada por médico, com agdes visando a realizagdo de diagndstico
imediato nos agravos ocorridos com a conseqiiente terapéutica... ... Este profissional médico
deverd ter um responsavel técnico médico, com registro no CRM da jurisdi¢do onde se localiza o

servigo, o qual responderd pelas ocorréncias de acordo com as normas legais vigentes.

O Anexo | desta Resolugdo trata da REGULAGAO MEDICA, considerada o elemento ordenador e
orientador da atencdo pré-hospitalar, fazendo o enlace com o nivel hospitalar, e lhe compete a
decisdo técnica ante os pedidos de socorro e a decisdo gestora dos meios disponiveis.

O item 1.1 dispde que: A competéncia técnica do profissional médico é a de julgar e decidir sobre

a gravidade de um caso que lhe estd sendo comunicado por rddio ou telefone, enviar os recursos
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necessdrios ao atendimento, ... e definir e acionar o hospital de referéncia ou outro meio
necessdrio ao atendimento ... ... 0 monitoramento das missbes é dever do médico regulador.

... Os protocolos de intervengdo médica pré-hospitalar deverdo ser concebidos e pactuados,
garantindo perfeito entendimento entre o médico regulador e o intervencionista quanto aos
elementos de decisdo e intervengdo, garantindo objetividade nas comunicagbes e precisGo nos
encaminhamentos decorrentes.

... A competéncia técnica médica do regulador se sintetiza em sua capacidade de "julgar”,
discernindo a urgéncia real da urgéncia aparente...

... Ao médico regulador deverdo ser oferecidos os meios necessdrios, tanto de recursos humanos

como de equipamentos, para o bom exercicio de sua fungdo.

O item 1.2 determina que: ... outra competéncia do médico regulador refere-se a decisGo gestora
dos meios disponiveis, devendo possuir autorizagdo e regulamenta¢éo por parte dos gestores do
SUS em seus niveis de coordenagdo operacional, notadamente nos municipios.

- Cabe ao regulador a decisGo médica sobre qual recurso deverd ser mobilizado frente a cada caso,
procurando, dentre suas disponibilidades, a resposta mais adequada a cada situagcdo. Suas
prerrogativas devem, ainda, se estender a decisdo sobre o destino hospitalar ou ambulatorial
dos pacientes atendidos no pré-hospitalar, considerando o conceito de que nas emergéncias néo
existe numero fechado de leitos ou capacidade limite a priori... Também em situagées
excepcionais poderd requisitar recursos privados, com pagamento ou contrapartida a posteriori,
conforme pactuagdo a ser realizada com as autoridades competentes.

- O regulador do sistema publico de emergéncias terd, obrigatoriamente, que ser consultado
pela atengdo pré-hospitalar privada, sempre que esta conduzir paciente ao setor publico.

- O regulador deverd contar, ainda, com acesso a Central de Internagdes, de forma a que possa ter
as informagdes necessdrias e o poder de dirigir os pacientes para os locais mais adequados em
relagdo as suas necessidades.

- O médico regulador deve exercer a regulagdo do sistema: fazendo a recepgdo dos chamados de
auxilio, andlise da demanda, classificagGo em prioridades de atendimento, selegcéo de meios para
atendimento, acompanhamento do atendimento local, determinag¢éo do local de destino do
paciente, orientagdo telefénica; e manter contato continuo com os servicos médicos de

emergéncia integrados ao sistema...
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» A Resol. CFM 1.672/2003, dispée sobre o transporte inter-hospitalar de pacientes,
considerando, entre outros, que os procedimentos e orientagdes nas agOes de transferéncia da
rede hospitalar devem ser supervisionados por médico, ndo podendo este se omitir na sua fungdo
tutelar da vida como bem indisponivel, e determina:

Art. 12 - Que o sistema de transporte inter-hospitalar de pacientes devera ser efetuado conforme
o abaixo estabelecido:

I - O hospital previamente estabelecido como referéncia ndo pode negar atendimento aos casos
que se enquadrem em sua capacidade de resolugdo.

Il - Pacientes graves ou de risco devem ser removidos acompanhados de equipe composta por
tripulagGo minima de um médico, um profissional de enfermagem e motorista, em ambuldncia de
suporte avangado. Nas situagbes em que seja tecnicamente impossivel o cumprimento desta
norma, deve ser avaliado o risco potencial do transporte em relagdo a permanéncia do paciente
no local de origem.

IV - Antes de decidir a remogdo do paciente, faz-se necessdrio realizar contato com o médico
receptor ou diretor técnico no hospital de destino, e ter a concorddncia do(s) mesmo(s).

V - Todas as ocorréncias inerentes a transferéncia devem ser registradas no prontudrio de origem.
VI - Todo paciente removido deve ser acompanhado por relatério completo, legivel e assinado pelo
médico, que passard a integrar o prontudrio no destino...

VIl - Para o transporte,é necessdrio o consentimento esclarecido, por escrito, assinado pelo
paciente ou seu responsdvel legal. Isto pode ser dispensado quando houver risco de morte e
impossibilidade de localizagdo do(s) responsdvel(is). Tal fato deve ser documentado.

VIl - A responsabilidade inicial da remogdo é do médico transferente, assistente ou substituto,
até que o paciente seja efetivamente recebido pelo médico receptor.

Art. 22 - Os médicos diretores técnicos das institui¢des, inclusive os dos servigos de atendimento
pré-hospitalar, serdo responsdveis pela efetiva aplicagdo destas normas.

» A portaria MS 2048/2002, entre outras determinagdes, atribui ao médico regulador funcdes
como: “tomar a decisdo gestora sobre os meios disponiveis, devendo possuir delegagéo direta dos
gestores municipais e estaduais para acionar tais meios, de acordo com o seu julgamento.

- Decidir sobre o destino hospitalar ou ambulatorial dos pacientes atendidos no pré-hospitalar.

- Decidir os destinos hospitalares ndo aceitando a inexisténcia de leitos vagos como argumento
para ndo direcionar os pacientes para a melhor hierarquia disponivel em termos de servigo de
atengdo de urgéncias, ou seja vaga zero.

- Requisitar recursos publicos e privados em situagbes excepcionais, com pagamento ou
contrapartida a posterior.
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- Cabe ao médico regulador agir junto aos gestores do SUS, aqui incluidos os Conselhos Municipal e
Estadual de Saude , para que os meios de atengdo estejam disponiveis em qualidade e quantidade
adequados ao cumprimento da fungdo de gestor e do preceito constitucional.

» A portaria MS 1071/05 institui a politica nacional de ateng¢do ao paciente critico, e determina
no art. 22 que ... as secretarias estaduais de satde deverdo estabelecer um planejamento regional
hierarquizado para formar uma rede estadual/regional de atencdo em terapia intensiva com a
finalidade de incrementar, quantitativa e qualitativamente, o acesso dos usudrios do SUS a leitos
hospitalares habilitados a prestarem servicos e cuidados nesta drea da assisténcia hospitalar.

» O Parecer Consulta 013/02, do CRM-PR dispde que: ...nas situagées de risco iminente de vida o
paciente deve obrigatoriamente ser recebido pela Instituicdo Hospitalar, cabendo, contudo, ao
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar Privado, selecionar o Hospital que disponha dos recursos
adequados para prestar o atendimento. Uma vez comunicado, o Hospital nGo poderd negar a
assisténcia ao paciente que lhe é conduzido. Néo se trata de “exigir o recebimento” do paciente.
Trata-se do cumprimento e da obediéncia ao que dispde o Cédigo de Etica Médica...

» O Parecer 1848/07, do CRM-PR, mostra que este tipo de consulta ...traz a tona a evidente
desproporgdo entre oferta e demanda de leitos no SUS. De um lado, pacientes em situagdo de risco
que necessitam vagas em servico melhor estruturado e, do outro lado, servicos de urgéncia que
trabalham com sobrecarga de pacientes graves. O conflito se estabelece entre médicos que atuam
nas duas pontas do sistema, responsdveis diretos que sdo pelo atendimento as pessoas.

...cabe aos médicos que fazem a regulagdo e daqueles que atendem em servicos de
urgéncia/emergéncia do SUS, agirem conforme a legislacdo pertinente e as disposi¢cdes do cddigo
de ética médica... ...0os médicos que integram o plano estadual e ou regional, ndo podem alegar a
inexisténcia de vaga para recusar o acolhimento de paciente encaminhado ao servigo pelo médico
regulador, desde que feito de acordo com as normas vigentes e pactuadas entre gestor e
prestador... ...0 conceito de vaga zero deve ser entendido como uma medida provisoria, sendo
obrigagdo do médico regulador prosseguir na busca de vaga adequada para o paciente, em
servico que faga parte do sistema estadual ou regional de emergéncias de cardter publico ou
privado vinculado ou nédo ao SUS, conforme pacto previsto na portaria 2048 do MS, para a
alocagdo definitiva e adequada as necessidades do paciente... ... 0 que é provisério ndo pode
adquirir o cardter de definitivo...

Das questdes abordadas pelo Consulente:

1 - “Em casos de risco de morte imediata ou mediata, é necessdrio se comunicar com a Central
de Regulagdo para remover o paciente grave (porém estdvel) para hospital de referéncia?”

- Sim. - A atuagdo da Central de Regulagdo é importante e indispensavel na coordenagdo da
transferéncia inter-hospitalar, pesquisando a Unidade melhor indicada a cada paciente e com
maior chance de disponibilizar a vaga necessdria e a assisténcia médica adequada aquele caso.
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A Central de Regulagdo deve intermediar a transferéncia deste paciente, sendo sua atribuicdo
providenciar a Unidade em condi¢cGes de admissdo e atendimento. Se o médico que presta o
atendimento inicial autoriza o transporte do paciente sem contato prévio com o hospital de
destino, expbe o mesmo a um risco maior do que aquele a que o paciente estaria sujeito,
permanecendo na Unidade primdria. A ndo autorizagdo para a transferéncia desencadeia uma
série de contratempos — peregrinagdo por hospitais superlotados, hospitais com auséncia de
profissionais habilitados, entraves burocraticos, etc. - que resulta num retardo maior em prestar o
atendimento profissional necessario.

2 - “Caso a remogdo seja feita - sem o conhecimento da Unidade de destino - o hospital de referéncia
pode se recusar a receber o paciente?”

- Ndo. O paciente com risco de vida, necessitando de encaminhamento para Unidade com suporte
técnico superior ao de origem, ndo pode ter seu atendimento negado com o argumento de “vaga
zero”.

- Os servigos de urgéncia/emergéncia apresentam demanda espontanea além da referenciada, e
os médicos ai locados devem ter como norma que, por mais deficitario que esteja o servigo, ele é
referéncia e o que apresenta melhores condi¢gbes de atender o paciente naquele momento, além
do que, o hospital estabelecido como referéncia ndo pode recusar receber os pacientes que lhe
foram encaminhados, exatamente por ele apresentar o perfil de atendimento indicado aquelas
demandas.

- E importante que o paciente seja removido apds contato prévio do médico solicitante com o
médico receptor ou o diretor técnico no hospital de destino, e tendo recebido anuéncia para a
transferéncia, fato que acelera a admissao e o atendimento do paciente.

- E necessario que a transferéncia do paciente com quadro de urgéncia/emergéncia deve ser em
transporte com suporte técnico avangado, garantindo a assisténcia necessdria. Quando impossivel
atender a tal determinagdo, o médico deve avaliar se o risco da transferéncia, nesta condi¢do, ndo
€ maior do que a permanéncia do paciente no local de origem.

3 - “A Central de Regulagédo se presta apenas para casos eletivos ou obrigatoriamente também
para urgéncias e emergéncias?"

- A Central de Regulacdo (CR) atua nos casos onde sdo necessarias transferéncias de pacientes
entre Unidades que integram o servigo publico de saude, transferéncias estas decorrentes de
insuficiéncia técnica/fisica/humana nas Unidades de origem. A sua participacdo é mais visivel em
casos de urgéncia/emergéncia pelas peculiaridades da situacdo, que obrigam a atitudes rapidas,
insistentes e, por vezes, autoritarias, mas a CR também intermedia atendimentos a pacientes com
guadros estaveis, e que necessitam de tratamento especializado em centros mais avangados.

4 — O Consulente quer saber sobre subsidios legais/documentos que pode ter em m3os para
prevencao e defesa quando frente a situagGes similares as descritas.

- A portaria_MS 2048/2002 e as Resolu¢bes CFM 1.671/03 e 1.672/2003 que tratam do
atendimento pré-hospitalar, do transporte inter-hospitalar e da atuag¢do da Central de Regulagdo
ddo embasamento importante aos profissionais que atendem nas unidades pré-hospitalares e/ou
hospitalares.
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CONCLUSAO:

O Estado detém a responsabilidade de disponibilizar meios para o atendimento médico na rede
publica de saude e a Central de Regulacdo coordena a distribuicdo dos pacientes nas vagas
disponiveis, otimizando a sua utilizagao.

Em casos de pacientes em estado grave, constata-se que tanto o médico transferente ndo deve
encaminhar o paciente sem a concordancia do médico receptor, como o hospital de destino
também ndo pode recusar receber o paciente justificando falta de vagas, sendo indispensavel usar
do bom senso, regra que ndo esta escrita mas, que utilizada, pode evitar situa¢gdes extremas e de
dificil controle como a superlotacdo de hospitais referenciados, ndo permitindo o atendimento
adequado ou, na outra ponta, a desassisténcia médica na unidade pré-hospitalar por falta de
recursos técnicos. As duas situacdes levam prejuizo ao estado de saude do paciente.

Quando for impossivel a transferéncia do paciente em tempo habil, o responsavel pelo paciente é
o médico que o atendeu inicialmente, sendo seu dever registrar no prontudrio o exame clinico
executado, evolugdo do quadro, medicagdo prescrita e procedimentos indicados, além de ressaltar
as limitagdes da Unidade que impossibilitaram a ado¢do das medidas técnicas necessarias, quais
atitudes foram tomadas no sentido de viabilizar o atendimento pertinente, e o desfecho do
atendimento.

E indispensavel comunicar ao paciente ou seu responsavel legal, todas as medidas que estdo
sendo tomadas no sentido de se conseguir a transferéncia necessdria, para que nao reste duvida
de que o médico estd cumprindo sua fungdo com zelo e o melhor da sua capacidade profissional,
ndo podendo ser responsabilizado por um problema que nao é seu, e sim dos gestores da saude.

Este é o PARECER, SMJ.

Vitdria da Conquista (Ba), 16 de fevereiro de 2009

Maria Lucia Bomfim Arbex
Conselheira Relatora
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